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RESUMO 
 

A região Nordeste é conhecida por sua rica diversidade natural, cultural e histórica. 
No entanto apesar de todo potencial, a escassez hídrica é um fator que dificulta o 
desenvolvimento da região, e consequentemente, a vida da população. Nesse 
contexto, foram tomadas algumas medidas para amenizar as consequências dos 
anos secos dentre elas, a transposição das águas do Rio São Francisco para as 
regiões secas. Entretanto esta possível solução traz consigo várias incertezas. 
Deste modo, esta monografia discute sobre os impactos ambientais e 
socioeconômicos provocados pela implantação das obras da Transposição em 
Cachoeira dos Índios-PB, destacando as comunidades de Lages e Redondo como 
as mais atingidas, objetivando analisar, descrever e propor medidas mitigadoras 
para os principais impactos descritos. Para produção dos dados deste estudo foram 
utilizados os seguintes procedimentos metodológicos: levantamento de pesquisas 
bibliográficas, descritivas e de campo. Durante as visitas aos locais, foram 
constatados vários impactos como: retirada da mata nativa, ruptura das relações 
sociocomunitárias, risco de acidentes com a população, perda de terras 
agricultáveis, aumento da emissão de poeira, introdução de tensões e riscos. Após 
as análises, verificou-se a necessidade de desenvolver ações e programas que 
minimizem ou reparem parcialmente os danos causados à população de Cachoeira 
dos Índios e de modo específico às comunidades de Lages e Redondo, bem como a 
continuação dos estudos sobre esta temática, tendo em vista os impactos que ainda 
surgirão com o fim das obras. 
 

Palavras-chave: Impactos ambientais; transposição hídrica; lugar; paisagem. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

The Northeast region is known for its rich natural, cultural, and historical diversity. 
However, despite its potential, water scarcity is a factor that hinders the region's 
development and consequently affects the lives of its population. In this context, 
certain measures have been taken to alleviate the consequences of dry years, 
including the transposition of São Francisco River waters to drought-stricken areas. 
Nevertheless, this possible solution brings with it various uncertainties. Thus, this 
monograph discusses the environmental and socioeconomic impacts caused by the 
implementation of the Transposition works in Cachoeira dos Índios, PB, highlighting 
the communities of Lages and Redondo as the most affected. It aims to analyze, 
describe, and propose mitigation measures for the main impacts identified. For data 
collection in this study, the following methodological procedures were used: 
bibliographic, descriptive, and field research. During visits to the areas, several 
impacts were observed, such as the removal of native vegetation, disruption of socio-
community relations, risk of accidents involving the population, loss of arable land, 
increased dust emissions, and the introduction of tensions and risks. After analysis, 
the need was identified to develop actions and programs that mitigate or partially 
repair the damage caused to the population of Cachoeira dos Índios, and specifically 
to the communities of Lages and Redondo, as well as to continue studies on this 
topic, given the impacts that will still arise as the works are completed. 

Keywords: Environmental impacts; water transposition; place and landscape. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

A região Nordeste do Brasil é conhecida por sua rica diversidade cultural, 

natural e histórica. Composta por nove estados: Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, 

Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe, ela é a terceira maior 

região de nosso país em termos de área, e a segunda mais populosa. 

O Nordeste é conhecido por sua diversidade cultural, histórica e geográfica. 

Apresenta paisagens deslumbrantes, festas tradicionais, além de um passado que 

faz memória à colonização dos portugueses. No entanto, apesar de todo potencial, 

há muito tempo essa região é marcada por desafios socioeconômicos profundos, 

sendo a escassez hídrica um fator que dificulta o desenvolvimento da região e, 

consequentemente, a vida da população. 

Entre as diversas localidades, destaca-se Cachoeira dos Índios, uma pequena 

cidades do sertão paraibano, que possui um vasto potencial turístico e, assim como 

os demais lugares do nordeste, possui a resiliência e a luta contra as adversidades 

como sua marca registrada. Refletindo, desse modo, as inúmeras carências 

estruturais, bem como as dificuldades enfrentadas, principalmente a escassez 

hídrica, que impacta diretamente a vida de milhares de nordestinos. 

Nesse contexto, foram tomadas algumas medidas para amenizar 

consequências dos anos secos e muitas foram as maneiras pensadas para garantir 

que o líquido precioso não faltasse à população, tanto é que, quando o Brasil ainda 

era colônia de Portugal, começou-se a falar sobre transpor as águas do Rio São 

Francisco para as regiões secas do Nordeste, porém, a pouca tecnologia da época 

impediu que o projeto fosse alavancado por várias vezes. 

No entanto, a ideia de transposição do Rio São Francisco ressurge como uma 

solução possível para sanar a falta de água dessa região. Contudo, esse 

empreendimento traz consigo incertezas no que tange aos seus reais benefícios 

para os diversos locais afetados, sem contar as diversas polêmicas e discussões 

sobre os inúmeros impactos causados pelas obras em seus diversos segmentos e 

etapas. 

Diante desse cenário, este estudo propõe-se a fazer uma análise dos 

inúmeros impactos causados pelas obras da Transposição do Rio São Francisco na 

cidade de Cachoeira dos Índios e, de modo específico, nas comunidades de Lages e 
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Redondo, fortemente afetadas pela implantação da obra. Busca compreender os 

benefícios atuais e futuros gerados, os impactos na economia local e os desafios 

potenciais que a obra pode trazer para a vida cotidiana dessa comunidade.  

O desenvolvimento deste estudo envolveu uma metodologia vasta, 

pretendendo compreender os impactos ambientais e socioeconômicos resultantes 

das obras da Transposição do Rio São Francisco em Cachoeira dos Índios. A 

princípio, foi realizado um levantamento bibliográfico diverso, que envolveu a 

consulta de artigos e documentos governamentais. Essa etapa foi de suma 

importância, para que a pesquisa tivesse embasamento teórico e pudesse 

compreender os debates acadêmicos e políticos relacionados à transposição e seus 

impactos. 

Foi realizado também o levantamento cartográfico, que desempenhou um 

papel de suma importância para que as áreas impactadas pudessem ser melhor 

identificadas e visualizadas. 

Na etapa de campo foram realizadas algumas visitas aos locais onde estão 

acontecendo as obras da Transposição no município de Cachoeira dos Índios. Na 

ocasião, ainda foram feitos alguns registros fotográficos, além de conversas 

informais com trabalhadores. Essa etapa possibilitou um aprofundamento nos 

conhecimentos sobre a obra, e também um maior engajamento por parte do 

pesquisador. 

A fundamentação teórica e metodológica deste estudo foi organizada, e o 

respectivo trabalho está estruturado em cinco capítulos, que buscaram abordar 

desde a contextualização da problemática até a apresentação de estratégias para 

lidar com os impactos identificados. 

O texto final ficou organizado em sete capítulos da seguinte forma: no 

Capítulo I, introdutório, foi apresentado o tema do trabalho, tendo como objetivo 

situar o leitor sobre a temática a ser desenvolvida nesta monografia. No segundo 

capítulo, apresenta-se o referencial teórico desenvolvido a partir dos seguintes 

temas: Impactos ambientais, Transposição hídrica e Lugar/Paisagem. No terceiro 

capítulo, ainda se discutem métodos utilizados para que os objetivos desta pesquisa 

fossem atingidos. 

O quarto capítulo teve como objetivo descrever sobre as obras da 

transposição e os impactos ambientais em suas diversas etapas. O quinto capítulo 
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abordou os aspectos socioeconômicos e do quadro natural do lugar. O sexto 

capítulo tratou dos impactos ambientais e socioeconômicos decorrentes da 

implantação das obras da transposição no município de Cachoeira dos Índios-PB. 

No capítulo final, desenvolvem-se as considerações finais, uma síntese do que foi 

desenvolvido. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO METODOLÓGICO 
 

Nesta seção, apresenta-se o Referencial Teórico e Metodológico deste estudo 

com base em diferentes abordagens conceituais, para analisar os diferentes 

impactos provocados pela transposição do Rio São Francisco em Cachoeira dos 

Índios. Desta maneira, o estudo encontra-se disposto da seguinte forma: Impactos 

ambientais e socioeconômicos; Transposição Hídrica; Lugar/Paisagem. Neste 

capítulo ainda são abordados os aspectos metodológicos empregados, para que 

fosse possível produzir os dados desse estudo, como o levantamento bibliográfico, 

levantamento cartográfico e pesquisa de campo.  

 

2.1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1.1 Lugar/Paisagem 
 
As categorias de análises geográficas são ferramentas essenciais para a 

compreensão e interpretação das diferentes dinâmicas espaciais e territoriais. Elas 

são fundamentais para o desenvolvimento de estudos geográficos, pois permitem 

abordar fenômenos a partir de várias perspectivas, possibilitando um olhar mais 

abrangente entre a sociedade e o espaço.  

Neste estudo, serão utilizados os conceitos de Lugar e Paisagem, que nos 

permitiram analisar o espaço geográfico tanto em sua dimensão subjetiva, quanto 

em sua materialidade visível, integrando os aspectos físicos, culturais e sociais.  

O lugar pode ser entendido como o espaço de vivências e percepções dos 

indivíduos, cheio de significados, experiências e relações afetivas. Não se limita a 

uma localização geográfica, mas engloba a maneira como os seres humanos 

interagem com o ambiente e constroem identidade a partir dessas interações. 

Portanto, ele representa um ponto de encontro entre o espaço físico e subjetivo, 

onde as práticas cotidianas moldam e são moldadas pelas características sociais e 

culturais.  

A definição de Lugar corresponde a uma parte específica da superfície 

terrestre que apresenta características diversas e únicas. Essas características 

podem abranger desde aspectos físicos até aspectos culturais, como a religião e os 
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costumes. Além de o lugar ser único e singular, e poder ser identificado por seus 

atributos, que fazem ele diferente dos demais, seu conceito ainda pode envolver o 

entendimento de suas características físicas e humanas, e como elas são capazes 

de interagir para criar uma identidade única para aquele espaço. 

O termo lugar ainda pode ter vários significados como, por exemplo, espaço 

ocupado, localidade, pontos de observação. O lugar também pode ter o significado 

de afeto e percepção, assim, o local onde moro, a casa onde resido ou onde passo 

os fins de semana podem ser chamados de lugar.  

Segundo Holzer (2000), foi o geógrafo Carl Sauer quem deu grande 

contribuição para a valorização do termo lugar, pois ele afirmava ser a paisagem 

cultural quem definia o estudo da Geografia e o sentido de lugar estaria atrelado à 

ideia de significações dessa paisagem em si. A partir daí, o termo lugar passou a ser 

vinculado aos atributos relativos e únicos de um dado ponto no espaço, 

transformando suas impressões em sensações únicas.  

Isso significa dizer que cada pessoa terá experiências únicas com o seu lugar 

no qual ela se encontra inserida. Algumas terão sensações mais intensas que, por 

vezes, podem chegar até mesmo a interferir na sua vivência, como é o caso de 

pessoas que necessitam sair de onde nasceram, cresceram e criaram raízes para se 

fixarem em outros locais. 

O que alguns podem experimentar como sendo um revigoramento, outros 

podem sentir como se fosse a própria morte do espírito, sua perda de identidade. É 

a residência que muda, é a própria paisagem, e já que estamos falando de 

percepções, muda até mesmo o cheiro. Porque o lugar, assim como a paisagem, 

possui cor, cheiro e nome, e nos identifica de tal modo que passamos a ser parte 

dele. 

Já o conceito de paisagem é bastante complexo, ao passo que é bastante 

trabalhado por várias ciências, além da geográfica. No entanto, dentre alguns de 

seus conceitos pode-se citar a interação entre os elementos naturais e humanos que 

compõem uma determinada área geográfica. Isso inclui desde características físicas, 

como o relevo ou vegetação, assim como também os elementos culturais, como as 

construções, as atividades humanas.  
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Ela está relacionada aos sentimentos de quem a observa, isto é, ela pode ser 

considerada bela ou feia, de acordo com a percepção do seu observador, Kiyotani 

(2014, p.29), nos fala que a: 

 
Paisagem tem a ver com sentimento, com a visão interior que cada ser tem 
de si mesmo, ou do lugar que vive, ou dos sonhos que possui; ela não é 
absoluta como uma soma matemática, senão uma soma de sentimentos 
enraizados nos que a reproduz e nos que a observa.  Em outros domínios 
das artes como a música ou a literatura a paisagem foi também forma de 
afirmação dentitária, onde cada   ser   pode   agarrar-se   as   suas   origens, 
lembrando-a, sentindo-a, seja lendo, compondo, ouvindo (Kiyotani, 2014, 
p.29). 

 

Ela se faz necessária para todos nós, afinal tudo que está ao nosso redor é 

paisagem. Segundo Kiyotani (2014, p.40), “[...] O colorido ou a palidez das ruas, das 

roupas, vitrines, tudo isso está na paisagem e vai contar aos observadores um 

pouco da cultura daquele povo”. Desse modo, nossa cultura também conta como 

paisagem na medida em que mostra quem somos e como vivemos, ou nos 

relacionamos em determinada época do tempo e do espaço. 

 

2.1.2 Impactos Ambientais e Socioeconômicos 
 

O meio ambiente é o conjunto de elementos naturais que envolve e influencia 

a vida na terra. Ele é composto por ecossistemas diversos, como as florestas, os 

desertos, os oceanos e as áreas urbanas sobre os quais o meio ambiente 

desempenha um papel de grande importância para a manutenção da vida e a 

sobrevivência do ser humano e a biodiversidade. 

A relação do ser humano com o meio em que vive é complexa e 

interdependente. E, embora o meio ambiente forneça recursos vitais e essenciais 

para a sobrevivência humana, as atividades como desmatamento, exploração 

excessiva de recursos e poluição têm causado grandes impactos e contribuído para 

que a degradação do meio ambiente aconteça. Segundo Spadotto (2002, p.1): 

 
Impacto ambiental pode ser definido como qualquer alteração das 
propriedades químicas, físicas e biológicas do meio ambiente, causado por 
qualquer matéria ou energia resultante das atividades humanas que direta 
ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
as atividades sociais e econômicas; a biota e a qualidade dos recursos 
ambientais (Spadotto, 2002, p.1). 
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Segundo a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 

n°1, de 23 de janeiro de 1986, em seu parágrafo primeiro, considera-se como 

impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e 

biológicas do meio ambiente causadas por qualquer forma de matéria ou energia 

resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a 

segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; 

as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; e a qualidade dos recursos 

ambientais. 

Já Pereira e Curi (Coelho, 2004 apud Pereira; Curi, 2012, p.43), concordam 

que impacto ambiental é quando ocorrem transformações na sociedade e na 

natureza, devido a alterações no ambiente, como uma nova ocupação e/ou 

construção de uma usina, estrada ou uma indústria. O termo refere-se, ainda, à 

evolução das condições sociais e ecológicas, impulsionadas pelas interações entre 

os fatores externos e internos de uma área específica, seja ela determinada pela 

história ou pela sociedade. 

Para Coelho (2012), os efeitos negativos dos impactos ambientais no meio 

ambiente estão cada vez mais visíveis atualmente, pois a exploração desorganizada 

e desrespeitosa da natureza ocorre sem controle. A atenção está centrada na busca 

por acumulação e crescimento econômico, sem considerar a forma como isso está 

sendo feito, prejudicando um recurso tão valioso como o meio ambiente. 

Sendo assim, a preservação deste se faz necessária nos seus mais diversos 

aspectos, para garantir que as gerações futuras também possam usufruir dos 

recursos existentes, uma vez que o uso desmedido dos recursos naturais não 

apenas ameaça a biodiversidade como também a estabilidade dos ecossistemas, 

além de repercutir diretamente na qualidade de vida e na saúde da população, 

podendo causar danos irreparáveis no futuro.  

Sousa (2017), destaca a preservação da biodiversidade como de fundamental 

importância para proteger o meio ambiente e assegurar a qualidade de vida das 

atuais e futuras gerações. O que requer uma abordagem comum que una a 

sustentabilidade aos vínculos entre sociedade e meio ambiente, considerando-o não 

apenas como um conceito natural, mas também social.  

Até metade do século XIX, o ser humano manteve um convívio harmonioso 

como meio ambiente. No entanto, a consolidação do capitalismo e o surgimento das 
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Indústrias teve como uma de suas consequências o aumento de pessoas nas 

cidades. Esse aumento repentino contribuiu para a quebra da harmonia entre o 

homem e seu meio, e uma série de mudanças começou a impactar negativamente 

não só o meio ambiente, mas também a vida das pessoas. 

No Brasil, a prevenção dos impactos ambientais envolve uma combinação de 

legislação ambiental, políticas públicas e práticas de gestão ambiental que incluem: 

leis ambientais, licenciamento ambiental, áreas protegidas, desenvolvimento 

sustentável, além de monitoramento e fiscalização.  

A Política Nacional de Proteção ao Meio Ambiente, a primeira lei Federal de 

proteção ao meio ambiente (Lei Federal 6.938/81, de 31 de agosto de 1981) foi 

promulgada nos anos 80, ela consiste em um importante marco regulatório da 

legislação brasileira, e foi criada com o objetivo de promover a preservação e 

recuperação da melhoria e qualidade do meio ambiente. 

A Lei Federal 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, apesar de ser comumente 

chamada de “lei de crimes contra o meio ambiente”, não especifica cada ação que 

infringe as normas ambientais. Em vez disso, ela geralmente define as infrações 

administrativas como violações das leis de proteção ambiental. 

A legislação ambiental no Brasil é abrangente, e ainda inclui o Código 

Florestal e normativas específicas para as diversas atividades, como o licenciamento 

ambiental. Além do mais, o Brasil é signatário de acordos internacionais para a 

proteção ao meio ambiente. 

O Código Florestal Brasileiro (Lei 12.651, de 25 de maio de 2012), é uma 

legislação que trata da proteção e uso sustentável das florestas no Brasil. Ela 

estabelece regras para a conservação de áreas de vegetação nativa, regulamenta a 

exploração de recursos naturais e define critérios para a regularização ambiental de 

propriedades rurais.  

O Licenciamento Ambiental é uma espécie de autorização dada por 

autoridades ambientais, sejam elas federal, estadual ou municipal, para permitir a 

criação, operação ou expansão de um projeto que pode impactar o meio ambiente, 

garantindo que seja feito de maneira responsável (Brasil, 2012). Assim, é possível 

perceber o quão frágil é a relação do homem com o meio em que ele vive, de modo 

que qualquer alteração que ele provoque na natureza, levará a consequências 

diretas ou indiretas. 
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2.1.3 Impactos Socioeconômicos 
 

Dentre os principais impactos causados pela ação destoante do homem sobre 

o meio, pode-se citar: 

 Desmatamento: que consiste na remoção de grandes áreas de floresta, 

ocasionando a perda de habitats e diminuição da absorção de carbono; 

 Contaminação da água: devido às várias fontes produtivas e ao descarte 

incorreto de resíduos industriais e domésticos, além dos pesticidas e vazamentos de 

substâncias tóxicas; 

 Degradação do solo: pelo uso excessivo e inadequado da terra,assim como 

pelas práticas agrícolas; 

 Perda da Biodiversidade: a expansão urbana e a industrialização mundial 

podem ser consideradas uma das responsáveis pela perda da diversidade biológica, 

sobretudo através da destruição de habitats e introdução de espéciesinvasoras 

nocivas. 

O Brasil enfrenta diversos impactos ambientais que, por vezes, se refletem de 

forma significativa no cotidiano da população, alguns deles incluem: 

 Saúde Pública, que acaba tendo seus custos com tratamentos médicos 

elevados, devido à poluição do ar ou à contaminação da água, por exemplo; 

 Deslocamento de populações: grandes projetos de infraestrutura que 

impactam fortemente o meio ambiente podem levar ao deslocamento de 

comunidades, gerando desafios econômicos e sociais; 

 Recuperação ambiental: a recuperação de grandes áreas degradadas requer 

investimentos substanciais, que impactam diretamente as finanças públicas e 

privadas; 

 Infraestrutura: alguns acontecimentos extremos, como inundações e 

tempestades, resultam, em sua maioria, em danos à infraestrutura, gerando custos 

significativos com reparos; 

 Economia: alguns setores como a pesca e a agricultura, que dependem dos 

recursos naturais, podem sofrer um declínio na produção, impactando 

negativamente na geração de emprego e renda. 
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2.1.4 Transposição Hídrica ou integração de bacias 
 

A palavra Transposição Hídrica está relacionada ao desvio de água de rios ou 

bacias com excedentes para áreas escassas. Essa prática já era realizada pelo 

homem desde que ele começou a construir as primeiras grandes cidades, tornando-

se fundamental para o desenvolvimento do território ea organização da sociedade 

(Ferreira, 2019). 

Em geral, a transposição hídrica é realizada para suprir demandas de água 

em áreas com escassez para irrigação agrícola, abastecimento humano ou outros 

fins. Sendo ainda presentes em nosso meio, infraestruturas de impérios e 

civilizações antigas, como os Romanos, datadas do séc. III d.C., que serviam tanto 

para o consumo humano como também para a agricultura (Ferreira, 2019, p.57).  

A civilização Inca, no Peru, também possuía sistemas de irrigação e 

abastecimento humanos bastante complexos para a época. Seus canais mantinham 

grande influência sobre a organização e divisão dos espaços e no planejamento 

urbano (Escobedo; Andarade, 2013; apud Ferreira, 2019, p.57).  

Como início da segunda metade do século XIX, surgem construções 

hidráulicas com avançadas infraestruturas, tanto na Europa quanto nos Estados 

Unidos da América, como alternativa para as transformações que estavam 

ocorrendo (Ferreira, 2019). Diante disso, a construção dessas infraestruturas tornou 

possível o transporte de águas de bacias com excedentes para bacias com déficit, 

garantindo tanto o transporte como o armazenamento dessas águas. 
Podemos citar como exemplo a Transposição do Rio Tejo para o Rio Segura, 

que foi considerada pelos espanhóis como a maior obra de engenharia hidráulica já 

vista na Península Ibérica.  
Ferreira (2019), também aponta que essa construção tão imponente também 

é alvo de muitas críticas, tanto quanto o projeto de Transposição do Rio São 

Francisco aqui no Brasil. E, assim como a Transposição do Velho Chico, a do Rio 

Tejo também levou muito tempo para ser implementada. A ideia inicial data do início 

do século XIX, porém, só em 1933, ou seja, quase cem anos depois, é que a obra 

passou a contar no Plano Nacional de Obras Hidráulicas (Canteiro, 1992, apud 

Ferreira, 2019, p.58). 
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No Peru, a transferência de águas da bacia do Rio Santa, para irrigar áreas 

desérticas e ampliar os campos agrícolas, visava à construção de canais e 

reservatórios. Porém, ao serem concluídas as duas primeiras etapas, constataram-

se vários impactos, tanto positivos quanto negativos, alguns deles que nem mesmo 

estavam previstos no projeto (Ferreira, 2013, p. 56).  
A Transposição do Rio Colorado nos Estados Unidos é um complexo sistema 

composto por canais e aquedutos, que redistribuem a água do rio para áreas 

diversas, especialmente localizadas no sudoeste do país. Iniciado na década de 

1930, o projeto visava fornecer água para irrigação e consumo humano. No entanto, 

enfrenta vários desafios relacionados à gestão da água e questões ambientais, 

dentre elas, impactos ambientais que incluem disputas legais entre os estados que 

compartilham o rio. 
No Brasil, dentre os projetos de transposição hídrica, um dos mais chamativos 

diz respeito à Transposição do Rio São Francisco, um projeto do Governo Federal, 

que visa levar água do rio para a região semiárida do Nordeste. Essa região possui 

um contingente populacional de 54,6 milhões de pessoas, de acordo com o último 

censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), e 

enfrenta diversos problemas relacionados à falta de água.  
Esse projeto tem por objetivo construir canais para desviar parte das águas 

do Rio São Francisco e melhorar a segurança hídrica. No entanto, dentre aqueles 

que são favoráveis, há também os que criticam veementemente o projeto, fazendo 

dele um alvo de muitas polêmicas no que diz respeito aos aspectos sociais e 

ambientais, e até mesmo a real necessidade de tal empreendimento. 
Para Guimarães (2007), “não existe déficit hídrico nos estados beneficiados 

que justifique a magnitude do que está sendo proposto para a Transposição do Rio 

São Francisco, e também que, de acordo com dados obtidos pelos próprios 

governos locais, os Estados beneficiados revelam um quadro bastante favorável em 

termos de disponibilidade” (Guimarães, 2007, p.1), esse dado contraria a ideia 

principal da obra, pois esta afirma ser a Transposição do São Francisco a única 

solução para os problemas hídricos enfrentados pela região, no que tange ao 

abastecimento humano e animal. 
Sobre o mesmo assunto, João Suassuna também afirma haver água 

suficiente nos estados da região Nordeste, sobretudo naqueles que receberão as 
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águas da Transposição, e cita a capacidade dos açudes com potencial de 

acumulação de aproximadamente 37 bilhões de m3,,considerado um dos maiores 

volumes acumulados em regiões semiáridas.  
E, embora alguns sejam favoráveis ao projeto, pelas melhorias 

socioeconômicas que ele trará, outros já apontam para a possibilidade de 

decadência do rio em decorrência do prejuízo aos níveis hídricos (Alves; 

Nascimento, 2009, p.3). Para que tal fato não venha a acontecer, Guimarães (2007, 

p.1),defende uma reforma hídrica para o Nordeste como sendo a solução para a 

escassez, pois é a falta de gestão adequada o maior problema, e não a ausência do 

recurso propriamente dito, sendo para ele desnecessária transpor as águas do Rio 

São Francisco. 

 

2.2 METODOLOGIA 

 

A pesquisa descritiva é um método que tem por objetivo descrever 

características de uma população ou fenômeno de interesse, sem necessariamente 

buscar explicar relações de causa e efeito. Suas características incluem a coleta de 

dados através de observação, questionários, entrevistas ou outras técnicas, 

geralmente com o objetivo de obter uma visão mais abrangente e precisa do objeto 

de estudo.  

Diante disso, realizou-se, além do levantamento bibliográfico e cartográfico, a 

identificação e descrição dos possíveis impactos ambientais resultantes das obras 

da transposição do Rio São Francisco em Cachoeira dos Índios, conforme 

apresentada nos capítulos subsequentes. 

A presente monografia possui como objetivo analisar os impactos ambientais 

e socioeconômicos decorrentes das obras da transposição do Rio São Francisco no 

município de Cachoeira dos Índios-PB. De forma mais direta, o que se pretende é: 

identificar os principais impactos causados ao meio ambiente e as consequências 

advindas; os impactos causados na economia do município ena vida da população 

desalojada; e propor ações mitigadoras para os principais danos. 

Diante do exposto, este trabalho possui uma abordagem qualitativa, definida 

por Silva (2023), como sendo um tipo de pesquisa onde o pesquisador desenvolve 

um papel de importância significativa na geração de dados, atribuindo sentido, 



 
23 

 

 
 

significado e potenciais respostas às questões que surgem sobre o objeto 

pesquisado. Assim, pode-se dizer que a pesquisa qualitativa permite ao pesquisador 

obter uma compreensão significativa sobre o tema analisado.  

Neves (1996), nos diz que fazem parte da pesquisa qualitativa: “[...] a 

obtenção de dados descritivos mediante contato direto e interativo do pesquisador 

com a situação objeto de estudo”. Sobre o trabalho do pesquisador e a sua 

importância, Jaime Júnior (2002, apud Chueke; Lima, 2012, p.4),compara o trabalho 

do pesquisador ao de um intérprete, pois enquanto este interpreta “falas, silêncios, 

gestos e ações”, o pesquisador também faz o mesmo, na medida em que permite o 

envolvimento de sua biografia no processo de pesquisa, dando à mesma o seu 

toque pessoal. 

Objetivando alcançar os resultados, foram realizados procedimentos 

metodológicos, como: levantamento bibliográfico, levantamento cartográfico, 

pesquisa descritiva e etapa de campo, descritos a seguir. 

 

2.2.1 Levantamento Bibliográfico 
 

Para embasar teoricamente este trabalho, e contribuir para a efetivação dos 

resultados desejados, a princípio realizou-se um levantamento bibliográfico, 

reunindo pesquisas científicas como monografias, dissertações, artigos científicos, 

teses, entre outros, sobre as temáticas: Lugar e paisagem, Impacto Ambiental, 

Transposição Hídrica. 

Os trabalhos que fizeram parte do levantamento bibliográfico foram 

desenvolvidos pelos referidos autores: Guimarães (2004), Spadotto (2002), Pereira e 

Curi (2012), Coelho (2012) e Ferreira (2019). Além do que foram citadas algumas 

leis e documentos oficiais, como o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório 

de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA). Para Marconi e Lakatos (1990, p.71), a 

pesquisa bibliográfica abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao 

tema de estudo. “[...] Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com 

tudo o que foi dito, escrito ou filmado sobre determinado assunto”. 

Marconi e Lakatos (1985, apud Batista; Kumada, 2021, p.8) nos falam que a 

pesquisa bibliográfica, embora fundamentada em estudos já realizados, deve 
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compor uma nova abordagem, envolvendo novas contribuições que diversifique o 

que já foi dito ou escrito sobre o tema por outros autores. 

Nesta etapa do trabalho, foi realizado também o levantamento cartográfico, o 

qual desempenhou um papel crucial na identificação e visualização das áreas 

impactadas pela transposição. Para isso, foram utilizados mapas geor referenciados, 

dados do Sistema de Informação Geográfica (SIG) e imagens de satélite para 

delimitar a área de estudo, identificar mudanças territoriais e compreender a 

distribuição espacial dos impactos. 

Essa pesquisa descritiva teve como base o Estudo de Impacto Ambiental e o 

Relatório de Impactos ao Meio Ambiente (EIA/RIMA), discutindo sobre os potenciais 

impactos causados por esse empreendimento na referida cidade, sobretudo nas 

comunidades de Lages e Redondo. 

 

2.2.2 Etapa de Campo 
 

Em conformidade com os objetivos deste trabalho, propõe-se uma pesquisa 

de campo, a qual foi realizada entre os dias 05 e 06 de abril. Segundo Marconi e 

Lakatos (2003, p.186), a pesquisa de campo serve para aquisição de informações 

ou conhecimento sobre um dado problema, para o qual se procura uma resposta, ou 

uma hipótese que se queira comprovar, ou mesmo descobrir novos fenômenos e as 

relações entre eles. 

Gil (2002),  nos diz que quando um pesquisador se propõe a fazer um estudo 

de campo é necessário que ele o faça pessoalmente, pois é muito importante que 

ele tenha um contato mais direto com o objeto pesquisado. Segundo a mesma 

autora, tão importante quanto a sua proximidade com o objeto de estudo é a sua 

imersão na realidade investigada, possibilitando ao pesquisador uma maior 

compreensão, facilitando seu entendimento acerca da realidade estudada. 

Silva (2023, p. 31), nos diz que “a observação qualitativa, isto é, a observação 

de campo tem a finalidade de coletar informações importantes tendo como foco de 

realização as observações”. 

Mas Bartelmebs (2013), nos diz que a observação ou pesquisa de campo é 

um importante instrumento para coletar dados, no entanto vai além do que podemos 

ver, pois observar é muito mais do que registrar através dos nossos sentidos o que é 
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produzido por uma determinada sensação. Segundo ele, “Observar é poder ver e 

compreender uma situação, é tirar o máximo de abstrações possíveis de um fato ou 

de uma resposta dada por um sujeito de pesquisa. No entanto, é uma atividade que 

precisa ser aprendida e exercitada” (Bartelmebs, 2013,p.2). 

Como o estudo de campo é realizado na mesma localidade onde ocorrem os 

fatos, seus resultados são mais verídicos, e por não necessitar de equipamentos 

especiais de coleta de dados, o estudo torna-se mais econômico. No entanto, Gil 

(2002), nos alerta para o fato de que esse método também apresenta algumas 

desvantagens, na medida em que exige do pesquisador muito mais tempo para a 

realização do que outros métodos. 

No processo de observação dos locais onde se situavam as antigas 

comunidades de Lages e Redondo, foram realizados alguns registros fotográficos, 

bem como conversas informais com trabalhadores da empresa e antigos moradores. 

Nesta observação foram estabelecidas as possíveis consequências a serem 

analisadas, propiciando uma melhor compreensão dos impactos encontrados no 

local de estudo. Esta análise ainda possibilitou um contato maior com a temática 

desse estudo, propiciando uma maior compreensão acerca do tema pesquisado.  
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3 AS OBRAS DA TRANSPOSIÇÃO E OS IMPACTOS AMBIENTAIS EM SUAS 
DIVERSAS ETAPAS 
 

A Transposição do Rio São Francisco para o semiárido nordestino é uma 

iniciativa de grande importância por parte do Governo Federal, tida como uma das 

obras de infraestrutura hídrica mais ambiciosa e controversa. Iniciada com o objetivo 

de garantir a segurança hídrica para a população do semiárido, transposição tem 

como objetivos amenizar os efeitos das secas e promover o abastecimento de água 

em regiões que, tradicionalmente, sofrem com a escassez. O projeto promete 

beneficiar milhões de pessoas em vários estados nordestinos, com a criação de 

canais que desviam parte das águas do “Velho Chico” para bacias hidrográficas. 

No entanto, desde o seu surgimento, a Transposição do Rio São Francisco 

tem causado intensos debates sobre os potenciais impactos ambientais, sociais e 

econômicos. Enquanto alguns defendem a obra como sendo a solução necessária 

para o desenvolvimento da região e a garantia de acesso à água, outros alertam 

para os riscos de desequilíbrio ecológico, conflitos sociais e desigualdade no acesso 

aos recursos hídricos. 

Nesta fase, foram realizados estudos de viabilidade ambiental com o objetivo 

de averiguar a demanda por água e a disponibilidade desse recurso, e 

socioeconômicos, definindo o planejamento da obra e seus custos e os benefícios 

que poderiam trazer, avaliando os possíveis impactos e propondo medidas 

mitigadoras. 

Sendo assim, neste capítulo dissertaremos sobre os diversos aspectos da 

transposição, analisando as implicações do projeto em suas diferentes fases – 

planejamento, execução e operação – que podem acarretar grandes impactos no 

ambiente e na sociedade.  

 
3.1 ETAPA DE PLANEJAMENTO 

 

Nesta etapa, os principais impactos dizem respeito a uma série de desafios 

ambientais, sociais, econômicos e políticos. Sendo assim, o planejamento consistiu 

em um momento de grande relevância no desenvolvimento da Transposição, pois foi 

nesta fase que os detalhes técnicos e ambientais foram elaborados. Para isso, 
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equipes especializadas trabalharam na definição dos projetos de engenharia, 

delineando a construção de barragens, aquedutos, túneis e pequenos reservatórios, 

necessários para levar a água até os reservatórios já existentes e na identificação 

das melhores rotas para transpor as águas. 

Uma das principais preocupações durante esta etapa era a minimização dos 

impactos ambientais, bem como a preocupação com os grandes volumes de água 

retirados do Rio São Francisco, com possíveis consequências para o equilíbrio 

ecológico da região. Estudos detalhados sobre a região foram importantes para 

definir as áreas que precisavam ser protegidas durante a fase de construção. O 

projeto ainda levantou questões sobre a preservação de espécies endêmicas e a 

introdução de espécies invasoras através dos canais, o que poderia levar a 

desequilíbrios ecológicos.  

Para isso, foram estabelecidas estratégias para diminuir os impactos 

ambientais e a criação de diversos programas com o objetivo de monitorar e 

acompanhar as obras em suas diversas etapas, e a criação de áreas de proteção 

ambiental ou também conhecidas como Área de Proteção Permanente (APP) em 

todo o percurso da transposição. 

A construção dos canais e reservatórios exigiria o desmatamento de áreas e a 

movimentação de grandes volumes de terra, causando erosão e degradação 

ambiental. Esta etapa ainda envolveu um processo de licenciamento ambiental e 

suas várias etapas burocráticas, que demandaram análises complexas, 

necessitando de um amplo estudo de impacto ambiental (EIA), que, por sua vez, 

causou atrasos e ainda foi alvo de várias contestações legais. 

Outro ponto importante desta fase diz respeito à preocupação com a 

governança da água, destacada como um ponto crítico, especialmente em relação à 

cooperação entre os estados e municípios envolvidos no projeto da Transposição. 

Deste modo, os impactos da fase de planejamento mostram que já existiam desafios 

significativos, que exigiam uma análise cuidadosa para garantir que os objetivos do 

projeto fossem atingidos, sem comprometer o meio ambiente e o bem-estar das 

populações locais. 
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3.2 ETAPA DE EXECUÇÃO 

 

Nesta etapa, uma série de impactos ambientais foi identificada, além de 

outros de ordem econômica e sociais. Eles surgiram na fase de execução, mas 

também poderão ser notados nas demais, que devem suceder o empreendimento. 

Desta maneira, podemos destacar como impactos mais significativos dessa etapa: 

O desmatamento e a perda de vegetação nativa, para a construção dos 

canais, reservatórios e outras estruturas, foi necessário o desmatamento de grandes 

áreas, contribuindo para a degradação do bioma Caatinga e perda da 

biodiversidade. 

A execução da obra provocou alterações no regime hídrico e na qualidade da 

água, além de causar a fragmentação de ecossistemas, ameaçando a sobrevivência 

de espécies locais e favorecendo a proliferação de espécies invasoras. 

Assoreamento e erosão, a movimentação de terra durante a construção 

provocou erosão e assoreamento em diversas áreas, impactando rios menores e 

causando problemas para comunidades vizinhas aos canais. 

Dificuldades na gestão dos recursos hídricos, devido à complexidade da 

operação e à falta de um sistema eficiente de governança, dificultam a gestão 

integrada e o uso sustentável da água pelos estados e municípios beneficiados. 

Risco de contaminação e poluição dos canais, a ausência de medidas 

adequadas de saneamento nas áreas afetadas, podem levar à poluição dos canais e 

ao comprometimento da qualidade da água, deixando em risco a saúde da 

população. 

Esses impactos deixam evidente a complexidade da fase de execução da 

Transposição, destacando, principalmente, as consequências negativas para o meio 

ambiente e para a população local. Por isso, medidas compensatórias e mitigatórias 

são essenciais para minimizar os danos, e garantir que os objetivos do projeto sejam 

alcançados de maneira igualitária e sustentável. 

 

3.3 ETAPA DE IMPLANTAÇÃO 

 
A etapa de implantação das obras da Transposição foi marcada por diferentes 

impactos nas diversas localidades envolvidas. Eles variaram conforme o local e as 
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condições ambientais e sociais específicas de cada um. A chegada das obras da 

transposição em Cachoeira dos Índios foi marcada por incertezas, mudanças e 

conflitos, já que as informações sobre a real dimensão do projeto não ocorreram de 

forma generalizada.  

A princípio, falava-se sobre a possibilidade da passagem dessas águas pelo 

município. No entanto, em 2021, uma visita técnica do Ministério do 

Desenvolvimento Regional à comunidade de Redondo marcou a mudança de rumos 

da Transposição, ao integrar o município de Cachoeira dos Índios na rota projeto. É 

que neste local seria construída a Barragem Tambor, um pequeno reservatório 

associado ao Ramal do Apodi, que tem por objetivo receber as águas advindas do 

reservatório Caiçara. 

A partir de então, os eventos que se sucederam ocorreram de forma muito 

rápida. As reuniões com representantes dos órgãos públicos e de diferentes 

segmentos da sociedade passaram a ser cada vez mais frequentes, visto que a obra 

causaria uma série de impactos tanto positivos quanto negativos, para os quais a 

cidade não se encontrava preparada. 

Os moradores dos sítios Lages e Redondo, bem como os proprietários de 

terras, logo foram informados que estavam na rota do projeto, e que seriam retirados 

de lá. Como a grande maioria não possuía documentação de suas terras e muito 

menos instrução, saiu de suas moradias sem saber onde iria morar, outros foram até 

mesmo coagidos.  

Em pouco tempo, o município de Cachoeira dos Índios começou a vivenciar 

uma série de transformações tanto na paisagem como na rotina dos seus 

habitantes. As mudanças mais intensas se deram no período de 2023 e 2024, que 

equivale ao tempo em que as famílias saíram para ceder espaço para as obras da 

barragem, como também para as construções do canal, aquedutos etc. Nesse 

período, o alto fluxo de pessoas e máquinas, o barulho e as explosões passaram a 

fazer parte da rotina de quem morava nas redondezas. 

A implantação das obras também trouxe como impacto positivo uma 

movimentação na economia, gerando empregos para os moradores do município, 

uma das medidas previstas no Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), no comércio 

local e na arrecadação de impostos.  
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Provavelmente, outros impactos ainda surgirão, alguns deles aguardados com 

muita expectativa pela população, como o aumento da oferta hídrica, a implantação 

de programas ambientais, e outros também que causam apreensão, sobretudo no 

que diz respeito à forma como a água será gerida de modo geral e, sobretudo, no 

município de Cachoeira dos Índios. 
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4 ASPECTOS HISTÓRICOS, SOCIOECONÔMICOS E DO QUADRO NATURAL DO 
LUGAR 

 

4.1 ASPECTOS HISTÓRICOS 

 

De acordo com o IBGE Cidades, a origem do município de Cachoeira dos 

Índios se deu quando um casal vindo de Antenor Navarro (atualmente São João do 

Rio do Peixe), de nomes Manoel Cândido e Maria Madalena Cândido, compraram 

uma propriedade nas proximidades do Serrote do Quati. 

Posteriormente, outras famílias chegaram para fixar moradia, a exemplo dos 

Guedes, Faustino, Moreira, Davi, Teixeira, Leite, Garcia, Marques Feitosa, Ricarte, 

Pereira e Sousa. E assim o jovem povoado foi denominado de Caatingueira, devido 

à grande quantidade de mata de Caatinga presente em seu território, sendo este 

distrito de Cajazeiras-PB.  

E como fosse um povo muito ligado à religiosidade, logo foi construída a 

primeira capela do lugar em honra à Virgem da Conceição, em terreno doado pela 

viúva de Manoel Cândido. 

Um fato marcante ocorreu entre os anos de 1926 a 1934, quando a pequena 

Caatingueira foi visitada por três vezes pelo bando de Lampião, passando por dias 

do cangaceirismo. Outro fato de mesma natureza ocorreu nos anos de 1915 e 1942, 

quando essa população precisou enfrentar, com bravura, as secas ocorridas nesse 

período e, mais recentemente, em 1970, quando novamente foram assoladas por 

tão grave flagelo climático (Alencar, 2016, p. 18). 

Com o desenvolvimento do povoado, seus líderes logo buscaram lutar pela 

emancipação política, tendo à frente o capitão reformado do Exército, sr. Antônio 

Cândido de Oliveira. 

O então distrito de Caatingueira, pertencente ao município de Cajazeiras, foi 

elevado à categoria de município em 26 de dezembro de 1961, pela Lei estadual n° 

2.688, instalado em 30 de dezembro de 1961 (CPRM/PRODEEM, 2005).  

Posteriormente, o município, até então denominado de Caatingueira, 

desmembrou-se do município de Cajazeiras e passou a se chamar de Cachoeira 

dos Índios, devido às suas quedas d’água naturais e vestígios de povos originários 

em seu território.  
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4.2 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 

 

O conhecimento dos aspectos socioeconômicos é importante para especificar 

e compreender as principais características da região, gerando informações para o 

desenvolvimento de políticas públicas e estratégias de melhoria da qualidade de 

vida da população local. 

Cachoeira dos Índios é um pequeno município da Paraíba, localizado na 

região semiárida do Nordeste brasileiro (IBGE, 2021). Utilizando como base os 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é possível observar 

que o município possui uma população de aproximadamente 9.151 habitantes, 

segundo último censo realizado em 2022. 

No que tange ao setor econômico, Cachoeira dos Índios possui grande parte 

de sua população formada por agricultores, sendo uma população majoritariamente 

rural. Segundo Alencar (2016), boa parte da população trabalha no município de 

Cajazeiras, nas mais diversas ocupações, com ênfase para os setores da 

construção civil e do comércio, assim como na gestão dos serviços públicos. 

Ainda de acordo com Alencar (2016), a economia do município pode ser 

caracterizada de forma simples, já que a maior parte da população vive da 

agricultura, como foi mencionado, do comércio e de serviços no centro da cidade, 

como também da grande quantidade de aposentados e pensionistas de instituições 

urbanas e rurais. 

O sistema educacional de Cachoeira dos Índios é formado por 8 escolas, três 

delas na zona rural e cinco na zona urbana, dessas, uma pertence à rede pública 

estadual e outras duas são da iniciativa privada. Analisando os dados da educação 

do município, é possível observar uma melhora significativa no IDEB (Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica) entre os anos de 2015 e 2023, quando o 

mesmo saiu de 3,1 para 4,2, (Secretaria Municipal de Educação de Cachoeira dos 

Índios, 2024), permitindo inferir que houve uma melhora significativa dos recursos 

aplicados na educação, e que estes, por sua vez, possibilitaram melhorias, 

resultando em um ensino de qualidade, comprovando que a educação é uma das 

prioridades do poder público municipal.  

No âmbito da saúde, é importante avaliar os indicadores associados ao bem-

estar da população. Em Cachoeira dos Índios predomina a rede pública, com um 
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hospital público e duas Unidades Básicas de Saúde e mais 6 UBSs, distribuídas em 

comunidades estratégicas. Possui quatro clínicas particulares, sendo duas delas 

para realização de exames, e as demais destinadas a tratamentos ortodônticos. De 

acordo com o IBGE(2022), a taxa de mortalidade infantil para crianças de até um 

ano de idade em Cachoeira dos Índios é 18,69 óbitos para cada mil nascidos vivos. 

Quando o assunto é infraestrutura urbana, Cachoeira dos Índios possui “70% 

de suas ruas pavimentadas e 100% iluminadas” (Secretaria de Infraestrutura de 

Cachoeira dos Índios, 2023). E ainda dispõe de dois bancos, um deles privado 

(Bradesco) e o outro público (Caixa Econômica Federal), além de dois postos de 

gasolina.  

Possui ainda um ginásio poliesportivo, um campo de futebol e uma arena 

Society particular. Na área da saúde, os serviços são oferecidos à população na 

policlínica municipal, onde funcionava o antigo hospital da cidade. Conta ainda com 

2 ambulâncias, 5 carros para transporte das equipes dos PSFs (Programa Saúde da 

Família), 01 Van para transporte de pacientes para João Pessoa, além de 

ambulâncias distribuídas nas comunidades rurais (Secretaria Municipal de Saúde de 

Cachoeira dos Índios, 2023). 

Com relação aos resíduos sólidos, o município possui sistema de coleta de 

lixo, que ocorre semanalmente na zona rural, e diariamente na zona urbana, de 

acordo com cronograma estabelecido para cada bairro. No entanto, muitos 

moradores ainda insistem em depositar o lixo, principalmente de origem doméstica, 

nos rios, encostas e terrenos baldios da cidade, deixando-a com aspecto sujo e 

poluída. 

Concluindo a análise dos aspectos socioeconômicos do município de 

Cachoeira dos Índios, embasada em fontes seguras como o IBGE, Secretaria 

Municipal de Educação de Cachoeira dos índios, Secretaria Municipal de Saúde, 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, descobrimos a importância de desenvolver 

políticas públicas e ações que objetivem o desenvolvimento econômico dessa 

cidade. A compreensão desses aspectos auxilia a tomada de decisões 

fundamentadas em informações reais, estimulando o bem-estar e a qualidade de 

vida da população local. 
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4.3 ASPECTOS DO QUADRO NATURAL 

 

O município de Cachoeira dos Índios está localizado a oeste do estado da 

Paraíba, na Região Intermediária de Sousa e na Região Imediata de Cajazeiras, 

fazendo divisa como município de Cajazeiras a Leste, Aurora-CE a oeste, ao Norte 

com Ipaumirim-CE, a Nordeste com Bom Jesus-PB, e ao Sul com a cidade do Barro, 

no vizinho estado do Ceará. O principal meio de acesso do município à capital João 

Pessoa se dá via BR-230 e PB-420, ficando a uma distância de 493 Km (Gonçalves, 

2015, p.25). 

Possui uma área total de 193.068 km2, e uma população estimada em 9.151 

habitantes, segundo o IBGE (2022). Sua maior concentração populacional se dá na 

zona rural, permitindo inferir que sua população é formada majoritariamente por 

agricultores. 

 
4.4 CARACTERÍSTICAS DO QUADRO NATURAL DO LUGAR 

 

As características naturais de Cachoeira dos Índios são diversas e únicas, 

tornando-a destaque, se comparada às demais. Dentre seus aspectos mais 

marcantes, estão os seus rios e cachoeiras de águas cristalinas, e o relevo 

montanhoso, que acaba por atrair a atenção de turistas que visitam a cidade.  

De acordo com a classificação da Empresa Brasileira de Agropecuária 

(EMBRAPA, 1979), o município de Cachoeira dos Índios possui como características 

um relevo plano em sua grande maioria, e levemente ondulado. O relevo paraibano 

é formado por três grandes compartimentos geomorfológicos (Carvalho, 1982, apud 

Gonçalves, 2015, p.34), a saber: os Tabuleiros Costeiros, o Planalto da Borborema e 

a Depressão Sertaneja.  

Com relação à Hidrografia, o município é cortado por vários rios e riachos. Ela 

encontra-se inserida na bacia hidrográfica do Rio Piranhas e na sub-bacia do Rio do 

Peixe. Seus principais cursos d’água são os riachos Cipó, do Meio, da Cachoeira da 

Vaca, da Serra, da Impueira, da Taboca, de marimbas e o córrego do serrote, todos 

eles de regime intermitente (CPRM 2005). Os açudes mais importantes do município 

são Cachoeira da Vaca, São Joaquim e Riacho do Meio, estes abastecem a cidade e 

também algumas comunidades rurais. 
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No que se refere ao saneamento básico, em 2010, a cidade possuía 52,2% 

de seus moradores com acesso à água encanada, e 23,7% possuíam esgotamento 

sanitário considerado eficaz (IBGE). Os referidos rios e riachos citados acima são 

temporários e,por isso, o município também possui poços tubulares utilizados 

principalmente pelos moradores da zona rural, que, assim como a sede municipal, 

também enfrentam problemas de abastecimento nos períodos de estiagem 

(Gonçalves, 2016, p.39). 

Nos últimos anos, o poder público, em parceria com o sindicato dos 

agricultores rurais do município, Cachoeira dos Índios tem recebido assistência do 

Governo Federal no que diz respeito ao enfrentamento da seca, por meio do 

programa de aquisição de cisternas para captação de água da chuva, e de 

abastecimento através de carros pipas do Exército, esses programas facilitam a vida 

dos moradores no sentido de não precisarem se deslocar para longas distâncias em 

busca de água. 

A Vegetação predominante é típica de Caatinga, um rico bioma do semiárido 

nordestino, com plantas adaptadas às condições de seca com cactos, arbustos 

espinhosos e árvores de pequeno porte. Gonçalves (2015, p.32), nos dá mais 

detalhes sobre a cobertura vegetal de Cachoeira dos índios:  

 
A vegetação do Município de Cachoeira dos Índios pode ser classificada, 
como Caatinga arbustiva arbórea fechada com porte baixo, dossel irregular 
e esparso, caracterizada pela vegetação com presença de 2 estratos 
horizontais distintos: o arbustivo e o arbóreo. A vegetação dificilmente atinge 
altura normal, pois a aridez faz com que as plantas naturalmente se 
retorçam, adquirindo então um porte arbustivo médio de 2,50 a 3,0 metros e 
um porte arbóreo em torno dos 6m de altura. Devido à retirada sistemática 
da vegetação, o extrato arbóreo nesta região está cada vez mais raro. 
Afastando-se do topo das serras, observa-se uma transição para Caatinga 
arbustiva arbórea aberta, em que o estrato dominante é o arbustivo 
(Gonçalves, 2015, p.32). 
 

Segundo ele, essa distância entre as espécies, aliada à falta de estrato 

arbóreo, interfere na penetração da água e,por consequência, favorece no 

escoamento superficial do solo. O clima de Cachoeira dos Índios é do tipo tropical e 

semiúmido, caracterizado por altas temperaturas, baixa pluviosidade, elevada 

evapotranspiração, além de irregularidades das chuvas que, geralmente, costumam 

ocorrer entre os meses de janeiro a junho. De acordo com os dados do 

CPRM/PRODEEM (2005. p.23): 
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As temperaturas são elevadas durante o dia, amenizando a noite, com 
variações anuais dentro de um intervalo 23 a 30º C, com ocasionais picos 
mais elevados, principalmente durante a estação seca. O regime 
pluviométrico, além de baixo é irregular com média anual de 913,2 mm/ano 
e mínimas e máximas de 354,0 e 1720,4 mm/ano respectivamente. 

 

Os solos da região de Cachoeira dos Índios são geralmente rasos e 

pedregosos, com baixa fertilidade natural, sendo adequados para a caatinga xerófila. 

Segundo Gonçalves (2005, p.38), “o território do Município de Cachoeira dos Índios 

é caracterizado predominantemente por Luvissolos Crômicos e NeossolosLitólicos”. 

O CPRM/PRODEEM (2005, p.3), nos diz que: 

 
Os solos são resultantes da desagregação e decomposição das rochas 
cristalinas do embasamento, sendo em sua maioria do tipo Podzólico 
Vermelho-Amarelo de composição arenoargilosa, tendo-se localmente 
latossolos e porções restritas de solos de aluvião. 
 

Deste modo, percebe-se a importância dos solos, já que eles acabam 

influenciando no tipo de plantio que poderá ser desenvolvido em determinado local, 

fazendo-se necessária a preservação e manejo adequados que impeçam a sua 

degradação e garantam a sobrevivência das gerações futuras.  
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5 OS IMPACTOS AMBIENTAIS E SOCIOECONÔMICOSRESULTANTESDA 
IMPLANTAÇÃO DA TRANSPOSIÇÃO DAS ÁGUAS DO SÃO FRANCISCO NAS 
COMUNIDADES DE LAGES E REDONDO EM CACHOEIRA DOS ÍNDIOS. 

 
Tendo em vista a composição do projeto, cuja infraestrutura é composta por 

dois sistemas independentes, denominados de Eixo Norte e Leste, a Transposição 

do Rio São Francisco ou Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias 

Hidrográficas do Nordeste Setentrional (PIRSF), como mostra a imagem 01, e se 

desenvolvem no Estado da Paraíba, tendo a região de Cajazeiras e São José de 

Piranhas (eixo norte) e Monteiro (eixo leste) como os locais onde se desenvolvem as 

principais obras do projeto. 

Desse modo, delimitou-se como área de pesquisa as comunidades de Lages 

e Redondo, pertencentes ao município de Cachoeira dos Índios-PB, que foram 

fortemente impactadas pelas obras da Transposição. Para se ter uma ideia, a 

pequena comunidade de Lages foi completamente desativada para dar lugar às 

obras do projeto, pois ficava situada no trecho IV da Transposição, mais conhecido 

como Ramal do Apodi. 

 
Figura 1:Projeto de integração do Rio São Francisco – Eixos Norte e Leste e 

ramais associados. 

 
Fonte: Elaboração da equipe do PSH  

Disponível:https://journals.openedition.org/confins/54098 (2024). 
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5.1 LOCALIZAÇÃO 

 

A área delimitada para realização da pesquisa compreende as comunidades 

de Lages e Redondo, situadas Eixo Norte, trecho IV, do projeto da Transposição ou 

Ramal do Apodi. Essa construção transportará as águas do Rio São Francisco por 

gravidade através de estruturas de controle no Reservatório de Caiçara para a 

Barragem Tambor, que possui 12 m de altura, e está sendo construída no local onde 

antes ficavam as referidas comunidades, como mostra as fotos 2 e 3. 

 
Figura 2: Eixo Norte da Transposição Ramal do Apodi 

 
Fonte: Sumário executivo Apodi (2024). 

Disponível em: https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/seguranca-hidrica/projeto-sao-
francisco/sumarios-executivos-dos-eixos-estruturantes-norte-e-leste-e-ramais-associados/ramal-do-

apodi/2024/01SumarioappodiJaneiro2024.pdf 
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Figura 3: Vista aérea da Barragem Tambor 
 

 
Fonte: Santos (2024). 

 

Ao final das obras, a Barragem Tambor contará com três comportas de 

segmento para uma vazão de 40 m3/s, levando essas águas até os aquedutos de 

Pedras Pretas e Pitombeiras, com 8 e 18 módulos respectivamente (GOV, 2023). Na 

engenharia civil, aquedutos são estruturas construídas em concreto armado, com 

uma secção transversal em duplo “U”, sobre corpos d’água ou em grandes vales, 

conforme a foto 4. Já a construção modular, é um método utilizado na construção 

civil, baseando-se em estruturas individuais (módulos) pré-fabricadas em linha de 

montagem, e instaladas no local da obra, como ilustrado na figura 05. Elas podem 

ser fabricadas em madeira, vidro, concreto, aço e outras matérias utilizadas na 

construção pré-fabricada (SEBRAE, 2022). 

 
Figura 4: Ilustração de um aqueduto 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: SEBRAE (2022). 
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Figura 5: Ilustração de construção modular 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: GOV(2024). 

 
A seguir, as figuras 6 e 7 mostram as estruturas interna e externa de um 

aqueduto.  

 
Figuras 6: Estrutura interna do aqueduto Pitombeiras 

 
Fonte: Maciel (2024). 
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Figura 7: vista externa do aqueduto pitombeiras 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Maciel (2024). 

 

A Transposição das águas do Rio São Francisco é um projeto de grande 

magnitude, que visa desviar parte das águas do rio para a região semiárida do 

nordeste brasileiro que sofre com a escassez hídrica, buscando garantir o 

abastecimento de água para o consumo humano, agricultura e atividades industriais 

nessas áreas. No entanto, todo esse processo que envolve a construção de canais, 

barragens e estações de bombeamento para captar, armazenar e distribuir água do 

rio, pode acarretar diversos impactos no meio ambiente. 

 
5.2 IMPACTOS AMBIENTAIS DA TRANSPOSIÇÃO DO SÃO FRANCISCO 

 
5.2.1 Retirada da mata nativa 

 
A chegada do empreendimento trouxe consigo a necessidade de retirar 

grande faixa de vegetação para dar lugar aos canais, túneis e reservatórios da 

Transposição, como visto na imagem 8. Em função disso, houve uma grande perda 

da biodiversidade existente nesses locais: 

 
O desmatamento promovido resultará também na perda de habitats de 
fauna terrestre da região. As áreas de caatinga arbórea apresentam grande 
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biodiversidade, sendo o lar de animais típicos da região. O corte dessas 
árvores poderá acarretar perda de animais adultos e filhotes. Além disso os 
canais dividiram o ambiente, interferindo no deslocamento de animais” 
(MIN, 2004, p.85). 
 

Além do mais, a retirada da vegetação, sobretudo os trechos de caatinga, 

favorece os processos de desertificação, uma vez que retiram a vegetação e deixam 

o solo exposto, conforme citado no RIMA (2004, p.92) “[...] um ambiente degradado 

pode tornar-se desertificado, isto é, perder a capacidade de retenção da água e 

nutrientes, indispensável ao desenvolvimento da vegetação [...]”. Esse impacto ainda 

está relacionado a outros, como a perda de terras com potencial para agricultura, as 

chamadas várzeas ou áreas de baixio, que ocorreram devido às desapropriações. 
 

Figura 8: Área desmatada para construção da barragem Tambor 

 
Fonte: Maciel (2024). 

 

5.2.2 Aumento da emissão de poeira 
 
Devido ao grande tráfego de veículos circulando, bem como das atividades de 

escavação, aterro e desmonte de rochas, a grande emissão de poeira, aliada ao 

tempo seco, trouxe consigo muitos problemas de saúde, principalmente 

respiratórios, para os moradores das comunidades que ficam na área diretamente 

afetada. O Relatório de Impacto ao Meio Ambiente traz como medida atenuadoras: 

realizar atividades desse tipo em horários que prejudiquem o menor número de 

pessoas possível e o revestimento das vias de acesso, onde ocorrer grandes fluxos 

de veículos (MIN, 2004, p.78). 
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No entanto, o que nos chama a atenção é o fato de que nem todas as 

comunidades foram beneficiadas com essas medidas. Muitos moradores residentes 

em comunidades diretamente afetadas como do Distrito de Tambor, deixaram suas 

casas temporariamente, pois se viram impossibilitados de conviver diariamente com 

a poeira e o forte ruído das máquinas. 

 

5.2.3 Aumento da demanda por infraestrutura de saúde 
 

A grande quantidade de pessoas afetadas diariamente pela emissão de 

poeira teve como consequência o aumento nos casos de doenças respiratórias e 

também na busca por serviços de saúde. 

Como Cachoeira dos Índios não dispõe de serviços especializados, a grande 

maioria dos munícipes se deslocou para a UPA (Unidade de Pronto Atendimento) ou 

Hospital da cidade mais próxima, que é Cajazeiras, sobrecarregando essas 

unidades também. 

 

5.2.4 Aumento da oferta e da garantia hídrica 
 

Cachoeira dos Índios sempre sofreu com problemas de abastecimento 

hídrico. O município de Cachoeira dos Índios conta com três açudes de pequeno 

porte, poços e, mais recentemente, com as cisternas para captação de água das 

chuvas, que ajudam no suprimento. No entanto, o abastecimento hídrico, sobretudo 

nos períodos de estiagem, sempre se mostrou desafiador para o poder público 

municipal.  

Com a chegada das águas da Transposição, a oferta de água aumentará, já 

que, além dos recursos hídricos existentes, o município passará a contar também 

com as águas do rio São Francisco, que garantirão o aumento da oferta de água e 

impulsionarão a economia local. 

Segundo o RIMA(MIN, 2004), esse impacto terá como resultado positivo a 

geração de emprego e a dinamização da economia local, uma vez que a chegada 

das águas da Transposição possibilitará o aumento na produção de alimentos tanto 

para subsistência como para complemento da renda, além da dinamização dos 

rebanhos e a diminuição da migração da população para outras regiões do país.  
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O mesmo relatório ainda traz como medidas, programas de Educação 

Ambiental, técnicas de manejo de terra e armazenamento de água, além da 

promoção de medidas de combate ao desperdício de água, fato recorrente em 

setores da cidade e também na zona rural, tendo como causa principal 

encanamentos danificados e má gestão do recurso, e falta de sensibilização da 

população. 

 

5.3 IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS DA TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO 

FRANCISCO 

 

As obras da Transposição também causam impactos socioeconômicos 

significativos nas regiões afetadas em Cachoeira dos Índios, onde a obra está em 

curso, há mais ou menos um ano não está sendo diferente. Esta pequena cidade do 

alto sertão paraibano possui pouco mais de 9.151 habitantes (IBGE, 2022), que 

vivem basicamente da agricultura de subsistência e do comércio. No entanto, nos 

anos de escassez de chuvas, a maioria das pessoas arriscava-se migrando para 

outras áreas do país em busca de emprego.  

Porém, em 2023, a população de Cachoeira dos Índios começou a sentir os 

impactos causados pelo início das obras da Transposição em seu território. Assim, 

muitos são os impactos gerados em tão pouco tempo no cotidiano da cidade, como 

será descrito a seguir. 

 

5.3.1 Especulação imobiliária 
 
A chegada das obras da Transposição, aumentaram significativamente o valor 

de terras e imóveis no município de Cachoeira dos Índios como um todo. Antes, um 

aluguel que custava, em média, R$ 300,00, passou a custar entre R$ 500,00 e R$ 

800,00 reais, esse valor passou a ser cobrado até mesmo nas comunidades rurais, 

localizadas próximas às áreas de influência do empreendimento. 

Isso ocorreu devido à quantidade considerável de pessoas desalojadas que 

buscaram, na cidade, uma moradia, ainda que temporária, enquanto aguardam a 

construção da vila produtiva. Muitos trabalhadores também procuraram se 
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estabelecer na cidade como uma forma de ficarem mais próximos de seus postos de 

trabalho.  

 

5.3.2 Geração de empregos e renda durante a implantação 
 

Um dos impactos positivos estabelecidos no RIMA (2004), será a geração de 

empregos para boa parte da população na fase de construção. Apesar de serem 

temporários, esses postos de trabalho impulsionam a economia local, na medida em 

que impedem que trabalhadores se desloquem para as regiões Sul, Norte e Centro-

Oeste do Brasil. 

Os dados do RIMA destacam que o empreendimento impactará até 5.000 

pessoas com emprego local (MIN, 2004), e, em particular, o Ramal do Apodi, que 

abrange várias cidades do eixo Norte, trecho IV, será capaz de gerar mais de 2.000 

oportunidades de empregos temporários. 

 

5.3.3 Ruptura de relações sócio comunitárias 
 

Para que fosse possível a implantação das obras da Transposição em 

Cachoeira dos Índios, alguns moradores de comunidades, e até da própria cidade, 

situados próximos aos locais por onde as obras deveriam passar, precisaram ser 

removidos e desapropriados de seus poucos bens. Esse impacto foi, sem dúvida, o 

mais significativo para a maioria das famílias que viviam há bastante tempo nessas 

localidades e, portanto, tinham uma relação de trabalho e pertencimento 

estabelecida com seu lugar e com sua terra.  

O momento de saída dos moradores de suas comunidades marca o início de 

uma nova vida longe dos vizinhos, dos parentes e do lugar que não mais existirá. 

Seja o lugar, comunidade rural, seja o lugar onde estava situada a casa e a 

vizinhança. Tudo fica para trás, apenas os poucos pertences e as lembranças do 

lugar de origem vão na mala de cada morador. Essa ruptura deixa marcas na vida 

das pessoas, muitas, já idosas, não conseguem iniciar uma nova vida, e mergulham 

em problemas como a ansiedade e a depressão. As imagens 9 e 10 mostram o 

antes e depois de algumas residências. 
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Figuras 9: Moradia no sítio Lages antes da chegada do projeto 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Silva (2023). 

 
Figuras 10: Ruínas de moradia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fonte: Diário do Sertão (2024). 
Disponívelem:https://www.diariodosertao.com.br/noticias/cidades/625230/video-reportagem-

especial-sobre-a-transposicao-mostra-demolicao-de-casas-e-tristeza-de-familias-em-cachoeira.html. 
acesso em 10 fev. (2024). 

 

O RIMA rata com muita frieza e superficialidade essa questão, trazendo como 

medidas amenizadoras apenas: 

 Realizar uma ampla divulgação e discussão dos critérios de compra de terras 

e de realocação das pessoas; 
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 Promover uma negociação participativa e descentralizada desses critérios 

com a população; 

 Recomendar às empreiteiras que contratem, ao máximo, mão de obra local 

durante a construção (MIN, 2004, p.76). 
 

5.3.4 Risco de acidentes com a população 
 

O aumento na circulação de veículos nas estradas locais contribui para o 

risco de acidentes com a população. Esse fator, aliado à pouca visibilidade pela 

grande quantidade de poeira nas estradas, dificulta o tráfego e contribui para o 

adoecimento da população, como já mencionado anteriormente. 

Após várias reclamações da população, a empresa passou utilizar carros-pipa 

para aguar as estradas por onde há maior circulação de veículos, tendo em vista 

que a obra funciona diuturnamente. Algumas das medidas que o RIMA traz dizem 

respeito à “[...] divulgação, nas comunidades, dos horários de maior trânsito de 

veículos; priorizar horários de menor movimentação de pessoas para realizar o 

tráfego de veículos pesados”(MIN, 2004, p.77). 

Um fato curioso é que a divulgação dos horários de circulação de veículos 

nunca foi realizada nas comunidades, apenas foram colocadas placas indicando a 

“entrada e saída de veículos”, ou “trecho em obras”. Os horários de circulação de 

veículos leves ou pesados aconteciam ao longo do dia, independente do horário de 

circulação de pessoas.  

 

5.3.5 Perda de terras agricultáveis 
 

Durante a construção dos canais e reservatórios necessários para a 

transposição, parte das terras que antes eram utilizadas para a agricultura, foram 

incorporadas ao projeto, provocando a diminuição das áreas plantadas e afetando 

diretamente o modo de vida da população.  

A implantação das obras da transposição em Cachoeira dos Índios provocou 

o deslocamento forçado de dezenas de pessoas, para dar vazão ao projeto. 

Levando em conta que o município possui quantidade considerável de pessoas que 
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residem na zona rural, a perda dessas terras afetou não somente as famílias no que 

se refere às questões socioeconômicas, mas também o meio ambiente.  

Essas famílias perderam sua fonte de renda e de subsistência, uma vez que a 

maioria plantava para seu próprio consumo, e o excedente era transformado em 

ração para os animais, que eram vendidos no comércio local ou consumidos em 

casa.  Com a perda dessas terras, a maioria dos moradores retirou-se para a cidade, 

no entanto, devido à grande especulação causada pelas obras, a indenização que 

elas receberam não foi suficiente para que pudessem adquirir um terreno 

agricultável que fosse semelhante ao antigo. 

Diante dessa realidade, a maioria das famílias aguarda pela construção da 

Vila Produtiva, momento em que elas receberão, além da casa, um lote de terra 

irrigado, que propiciará a oportunidade de gerar sua própria renda por meio da 

agricultura familiar e, consequentemente, uma vida mais digna.  

 

5.3.6 Pressão sobre a infraestrutura urbana 
 
A enorme pressão sobre a infraestrutura ocorreu, sobretudo, pela grande 

quantidade de trabalhadores e desalojados, que buscaram na cidade uma forma de 

ficarem mais próximos do trabalho, assim como também de refazerem suas vidas 

temporariamente, enquanto aguardam a construção da morada definitiva na 

chamada Vila Produtiva.  

A alta no valor dos alugueis foi impulsionada pela demanda e também pelo 

recebimento de um benefício no valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), 

ofertado pela Construtora, responsável pelas obras da Transposição em Cachoeira 

dos Índios, para algumas pessoas que aguardam a construção da Vila Produtiva. 

 

5.3.7 Introdução de tensões e riscos sociais durante a fase de implementação 
da obra 
 

Um dos primeiros pontos de tensão foi a saída das famílias das comunidades, 

marcada pela tristeza de ter que dar adeus ao seu lugar e de ver sua moradia virar 

escombros, como mostrado na foto 11, e de insegurança por não saberem ao certo 

para onde ir. A grande maioria dessas famílias aceitou receber um valor muito abaixo 
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do que seria ideal, e aceitou as propostas que foram feitas; outras, porém, saíram 

sem nem ao menos saber onde ou quando seria construída a Vila Produtiva. 

 
Figura 11: Ruínas decasa demolida 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte:DiáriodoSertão(2023). 
Disponívelem:https://www.diariodosertao.com.br/noticias/cidades/625230/video-reportagem-

especial-sobre-a-transposicao-mostra-demolicao-de-casas-e-tristeza-de-familias-em-cachoeira.html. 
Acesso em 04 fev. 2023 

 

Outro ponto que pode ser elencado como sendo de muita tensão, sem 

nenhuma dúvida, foram os desmontes de rochas, caracterizados por dia de muita 

movimentação nas estradas, tanto de carros da obra, como também de pessoas das 

áreas próximas, que precisavam ser retiradas de suas casas.  

Placas com o horário das explosões, como na foto 12, e sirenes, indicavam 

que se aproximava o grande momento, fazendo a ansiedade e o nervosismo tomar 

conta de crianças, adultos e idosos de toda comunidade e arredores. Ao final de 

cada desmonte, aumentava também a preocupação quanto aos danos que poderiam 

surgir, principalmente, nas estruturas das casas. A imagem 13 mostra a magnitude 

de uma das explosões registradas por moradores da comunidade de Tambor, que 

aconteceu no trecho IV da Transposição, em agosto de 2023. 
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Figura 12: Placa indicando dia e horário de explosão 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Maciel (2023). 

 
Figura 13: Explosão registrada da comunidade de Tambor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Maciel (2023). 

 

Outro importante momento de tensão ocorreu no mês de abril de 2024, 

envolvendo o Distrito de Tambor e comunidades circunvizinhas, quando as fortes 

chuvas inundaram a principal estrada que dá acesso à cidade, deixando os 

moradores das comunidades de Tambor e Angical e redondezas sem acesso, como 

pode ser visto nas imagens abaixo. 
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Figuras 14: Morador atravessa o rio para protestar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Sousa (2024). 

 

Essas comunidades localizam-se há mais ou menos dez quilômetros de 

Cachoeira dos Índios, e com a chegada das obras da Transposição os moradores do 

Sítio Lages, e parte dos moradores da comunidade do Redondo(ambas as 

comunidades bem próximas do Sítio Tambor),precisaram ser retirados para dar lugar 

à Barragem de Tambor, um dos reservatórios construídos pela Transposição na 

região, cuja parede tem aproximadamente 6 quilômetros de extensão e 12m de 

altura. Nas Figuras 15 e 16, mostram a limpeza do terreno para construção da 

barragem e o início da construção. 

 

Figuras 15:Limpeza do terreno para construção da barragem Tambor 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Maciel (2024). 
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Figura 16: Início da construção da barragem Tambor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Maciel (2024). 

 

A retirada dessas comunidades por si só impactou negativamente o Distrito de 

Tambor, que, devido à sua proximidade em relação as comunidades atendiam as 

necessidades dos moradores com seu pequeno comércio, escolas e demais 

serviços.  

A saída dos mesmos não só impactou a economia local, como também a vida 

dos moradores, pois, uma vez que as duas comunidades foram quase que 

totalmente “removidas”, o acesso pela estrada principal ficou muito perigoso, 

deixando os moradores e estudantes que trafegam em diferentes horários 

susceptíveis a investidas de criminosos, já que o trecho se tornou bastante 

favorável. 

No entanto, a empresa que realiza as obras prometeu, desde meados de 

2023, quando os moradores foram removidos, construir um novo acesso para as 

comunidades, que passaria pela Vila Produtiva, a futura morada dessas pessoas.  

Porém, todo o impasse aconteceu quando os proprietários de terras que ficam 

entre os sítios Tambor e Cachoeira da Vaca não aceitaram vender seus terrenos 

para a construção da Vila Produtiva. Com esse impedimento, a empresa acabou 

deixando de lado a construção da estrada que deveria estar atrelada à Vila.  

Entretanto, em abril deste ano, tudo mudou, quando as fortes chuvas 

deixaram os moradores das comunidades de Tambor, Angical e São José das 

Marimbas sem acesso ao município de Cachoeira dos Índios. As chuvas torrenciais 
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encheram açudes que transbordaram e se acumularam na barragem Tambor, que já 

conta com mais ou menos 50% de suas obras concluídas.  

As águas da barragem se espalharam ao longo da antiga estrada que ligava o 

município de Cachoeira dos Índios às comunidades citadas, impedindo o acesso das 

pessoas. Sem acesso à escola, serviços de saúde, impedidos de terem o mercado 

local abastecido, a população local se mobilizou para protestar. Uma forte 

mobilização também aconteceu nas redes sociais como forma de chamar a atenção 

da imprensa e, assim, pressionar os responsáveis a resolverem o problema, como 

mostra aimagem17. 

Após três dias enfrentando sol, chuva, fome, frio e cansaço, a luta dos 

moradores terminou com a vitória da população, que conseguiu alcançar seu 

objetivo, provando que, literalmente, “a união faz a força”, como pode ser visto nas 

imagens 18 e 19. 

 
Figuras 17: Mobilização da imprensa regional 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

Fonte:DiáriodoSertão. 
Disponívelem:https://www.diariodosertao.com.br/noticias/cidades/625230/video-reportagem-especial-

sobre-a-transposicao-mostra-demolicao-de-casas-e-tristeza-de-familias-em-cachoeira.html(2024). 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.diariodosertao.com.br/noticias/cidades/625230/video-reportagem-especial-sobre-a-transposicao-mostra-demolicao-de-casas-e-tristeza-de-familias-em-cachoeira.html
https://www.diariodosertao.com.br/noticias/cidades/625230/video-reportagem-especial-sobre-a-transposicao-mostra-demolicao-de-casas-e-tristeza-de-familias-em-cachoeira.html
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Figura 18: Manifestantes acampados em um dos trechos das obras da Transposição 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Sousa (2024). 

 

Figura 19: Comemoração da abertura do novo acesso 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Sousa (2024). 

 

Outros conflitos que podem ser elencados dizem respeito, principalmente, à 

contratação de mão de obra local, sendo esse um dos critérios do projeto. A 

população cachoeirense, além de pouco qualificada, é muito carente de emprego, 

devido a esse primeiro fator, nem todos conseguiram colocação imediatamente, 

ponto que gerou alguns atritos em momentos de reuniões com responsáveis pela 

obra. 
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5.3.8 Risco de interferência com o patrimônio cultural 
 
O Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA) prevê como impacto de 

interferência como patrimônio cultural apenas aqueles que dizem respeito a sítios 

arqueológicos, localizados nas margens e nos leitos de rios, podendo as obras 

intervir nesses sítios arqueológicos.  

No entanto, no caso do município de Cachoeira dos índios, a chegada das 

obras impactou negativamente, pois interferiu na forma como as pessoas viviam no 

meio onde residiam, e alterou suas memórias e percepções e as relações sociais e 

culturais.  

Na comunidade de Lages e Redondo, a desativação das capelas de Nossa 

Senhora Aparecida e do Menino Deus, mostradas nas imagens 20 e 21, impactou de 

forma muito negativa na vida de todos, já que ambas cresceram e se desenvolveram 

em torno da religiosidade, e as capelinha seram a expressão máxima dessa 

devoção. A saída dos objetos sagrados das capelas marcou profundamente os mais 

antigos, uma vez que a grande maioria deles ajudou a colocar os primeiros tijolos ou 

batizou seus filhos nesse lugar sagrado. 

 
Figura 20: Capelas do Menino Deus- Comunidade de Redondo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 

Fonte: Sousa (2024). 
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Figura 21: Capela nossa Senhora Aparecida- Comunidade de Lages 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
Fonte: Maciel(2024). 

 

O Rimanada fala sobre esse tipo de impacto, e muito menos sugere qualquer 

ação para minimizar tal ação, passando uma impressão de descaso para com as 

pessoas que têm na sua fé e na sua vivência comunitária a maior expressão de sua 

cultura. 

 

5.3.9 Diminuição das receitas municipais após o fim da obra 
 

Os municípios que alojam as obras da Transposição do São Francisco 

recebem investimentos compensatórios para minimizar os impactos causados pelas 

obras. Em Cachoeira dos índios não poderia ser diferente, as receitas que chegam 

ao município são investidas em serviços de saúde e infraestrutura para benefício da 

população. Ao final das obras, certamente a cidade sofrerá com a perda dessas 

receitas. 

 

5.3.10 Programas Ambientais 
 

O Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA, 2004), ainda destaca 

algumas ações, que são os Programas Ambientais do Governo Federal, com o 

objetivo de prevenir, atenuar e corrigir impactos. Alguns desses programas já se 
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encontram em fase de implementação em Cachoeira dos índios, a exemplo dos 

programas de “Indenização de terras e benfeitorias”, “Programa de limpeza e 

desmatamento dos reservatórios”, além do “Programa de apoio técnico à Prefeitura”.  

O que nos chama a atenção é o fato de que muitas famílias e proprietários de 

terras ainda não terem sido indenizados, sendo que as obras, no referido município, 

já começaram há mais de dois anos. A falta de respostas por parte da empresa em 

relação ao local onde será construída a Vila Produtiva tem gerado angústia e revolta 

nos moradores, que, em reunião com os responsáveis pela obra, no fim do mês de 

abril/2024, ameaçaram paralisar as obras novamente.  

Dentre os programas de apoio às obras implementadas no município de 

Cachoeira dos Índios, é possível destacar aqueles que dizem respeito a 

“Indenizações de terras e benfeitorias”, “Reassentamento de populações” e 

“Limpeza e desmatamento dos reservatórios”.  

Outros programas serão posteriormente implementados após o término das 

obras como: 

 Programas de Recuperação de Áreas Degradadas, com o objetivo de 

“diminuir a degradação do meio ambiente provocada pelas intervenções diretas do 

empreendimento local” [...] (MIN, 2004, p.100). 

 Programas de Implantação de Infraestrutura de Abastecimento de Água 
às Populações ao longo dos canais, de acordo com o Relatório de Impacto ao 

Meio Ambiente (RIMA, 2004), esse programa tem por objetivo desenvolver ações 

que permitam o acesso à água pelas populações que vivem nas áreas de 

abrangência dos canais. Segundo esse mesmo relatório, esse objetivo será 

alcançado mediante: 

 
[...]a construção de estruturas de captação de água junto aos canais, da 
construção de redes de distribuição desde as captações até as localidades 
rurais a serem atendidas e pela construção de unidades locais de 
abastecimento comunitário nas localidades não servidas por rede de 
abastecimento domiciliar(RIMA, 2004, p.106,). 
 

 Programas de monitoramento da qualidade da água, esse programa diz 

respeito à supervisão da qualidade dos recursos hídricos, dando especial atenção 

ao potencial de contaminação, principalmente por agrotóxicos e outros insumos, e à 

degradação do solo em vista dos recursos hídricos. 
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 Programas de Conservação da Fauna e da Flora, esse programa é de 

grande importância para amenizar os impactos causados pela implantação das 

obras da Transposição e buscar maneiras de restituir a fauna e flora local. De acordo 

com o (RIMA, 2004, p.112,), seus objetivos são:  
 
garantir a integridade da fauna e flora; 
avaliar o comportamento dos diferentes grupos quando expostos a 
modificações ambientais; 
propor ações que minimizem os efeitos negativos do projeto de Integração 
sobre a biota da Caatinga. 
 

 Programa de Prevenção e Combate a Desertificação 
De acordo com as citações feitas anteriormente, esse programa se destina a 

atenuar e/ou reduzir os danos causados que podem levar à desertificação pelo uso 

inadequado do solo e dos recursos naturais. Como as obras de Implementação do 

projeto de Transposição podem intensificar esses processos, as ações desse 

programa se fazem necessárias.  

Os objetivos desse programa, segundo o RIMA, dizem respeito à 

recomposição da vegetação nas áreas degradadas, dando ênfase às áreas de 

Caatinga Arbustivas-Arbóreas e divulgação de formas adequadas de utilização da 

água para irrigação, diminuindo os riscos de salinização. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As obras da Transposição do Rio São Francisco representam um marco 

importante para o desenvolvimento e segurança hídrica do Nordeste brasileiro. No 

entanto, essa grandiosa intervenção apresenta uma série de impactos ambientais, 

bem como sociais e econômicos, que precisam ser cuidadosamente avaliados e 

geridos. 

Deste modo, a referida pesquisa teve por objetivo analisar os impactos 

ambientais e socioeconômicos decorrentes da implantação das obras da 

transposição nas comunidades de Lages e Redondo, ambas pertencentes ao 

município de Cachoeira dos Índios-PB. De forma mais direta, procurou-se identificar 

os principais impactos ambientais e socioeconômicos causados à população 

cachoeirense, e propor ações mitigadoras. 

No que tange ao município de Cachoeira dos Índios, as obras da 

Transposição representam uma intervenção de grande relevância para toda a 

região, tanto no que diz respeito ao abastecimento hídrico, como também das 

transformações socioeconômicas. Entretanto, como apresentado ao longo deste 

trabalho, os impactos sentidos por este município necessitam de uma avaliação 

criteriosa. 

Os impactos descritos ao longo deste trabalho foram provocados pela 

chegada das obras da Transposição em Cachoeira dos Índios, que alteraram de 

maneira significativa o meio ambiente e o modo de vida da população. Diante desse 

cenário, surge a necessidade de investigar tais impactos e se as medidas propostas 

estão sendo cumpridas.  

Nesse contexto, verificou-se que algumas das ações propostas não foram 

efetivamente cumpridas, como é o caso habitações da população desalojada, ou os 

acessos às comunidades rurais que ainda não foram realizados completamente, ou 

foram só pela metade. 

Diante disso, propõe-se como medidas mitigadoras dos impactos a 

construção das Vilas Produtivas e abertura de acesso definitivo para as demais 

comunidades, bem como a construção de um museu comunitário para preservar as 

memórias do antigo lugar, onde um dia essas pessoas residiram. Também se faz 

necessário o controle rigoroso da água que chegará através dos canais, tendo em 



 
60 

 

 
 

vista o desperdício ou uso indiscriminado por parte do município, devido à falta de 

gestão do poder público nesse sentido. 

Portanto, esta pesquisa não conseguiu abranger todos os impactos advindos 

das obras da Transposição no município de Cachoeira dos Índios, haja vista seu 

caráter temporário e, por isso, sugere-se a continuação dos estudos nessa área, 

pois, além dos impactos identificados, outros ainda poderão surgir ao longo do 

tempo. 
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